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MATÉRIA	 : FINSOCIAUFATURAMENTO - EXS.: DE 1990 e 1991
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SESSÃO DE	 : 19 de julho de 1995
ACÓRDÃO	 : 104-12.556

CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE INVESTIMENTO SOCIAL -
FTNSOCIAL/FATURAMENTO - Decorrência - Pelo princípio da decorrência, o
resultado do julgamento do processo matriz reflete no do processo decorrente, em
face da inquestionável relação de causa e efeito existente entre as matérias de fato
e de direito que informam os dois procedimentos.

TAXA REFERENCIAL DIÁRIA - TRD -Por força do disposto no artigo 101
do CTN e no parágrafo 4° do artigo 1° da Lei de Introdução ao Código Civil
Brasileiro, a Taxa Referencial Diária - TRD só poderia ser cobrada, como juros de
mora, a partir do mês de agosto de 1991, quando entrou em vigor a Lei n° 8.218,
de 1991.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

ÁUREO PEDRO DOS SANTOS (FIRMA INDIVIDUAL)

ACORDAM os membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso, para excluir da

exigência a importância que exceder a aplicação da alíquota de 0,5% definida no DL 1.940, de 1982

e a incidência da TRD no período de fevereiro a julho de 1991, nos termos do relatório e voto que

passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões- DF, em 07 de julho de 1995

P72-
11 MARIA SCHERRER LEITÃO
PRESIDENTE E RELATORA
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CARLOS AUGUSTO TO 	 NOBRE

PROCURADOR DA F NDA NACIONAL

VISTA EM SESSÃO DE: 19 OUT 1995

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: NELSON MALLMANN, ROBERTO ALVES

VIEIRA, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, ALOÍSIO FERREIRA DE OLIVEIRA E REMIS

ALMEIDA ESTOL(.3,



••j• MINISTÉRIO DA FAZENDA
• kr PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

-;;TX-rfli

PROCESSO N' : 10580/010.553/91-98
ACÓRDÃO N' : 104-12.556

RELATÓRIO

A contribuinte supra-identificada recorre, a este Conselho, da decisão da

autoridade julgadora de primeiro grau que julgou procedente a exigência fiscal formalizada no Auto

de Infração de fls. 01.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo instaurado contra a mesma

contribuinte, na área do imposto de renda/ pessoa jurídica, protocolizado na repartição local sob o

no. 10580.010.554/91-51.

Nestes autos, cogita-se da cobrança da contribuição para o Programa pano Fundo

de Investimento Social - FINSOCIAL/FATURAMENTO, em face da apuração de omissão de

receita, em decorrência de ação fiscal, consoante estabelecido no art. 1°, §2°, do Decreto-lei n°

1.940, de 1982.

Mantida a tributação no processo matriz em primeira instância, igual sorte coube a

este litígio naquele grau de jurisdição, conforme decisão de fls. 67/69.

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em 09.06.92 e, inconformada,

ingressou em 30.06.92 com o recurso voluntário de fls. 69.

Como razões de recurso, a contribuinte se reporta aos argumentos apresentados no

processo principal.

É o relatório _
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VOTO

CONSELHEIRA LERA MARIA SCI-ffiRRER LEITÃO - RELATORA

O recurso é tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatado, a tributação objeto deste processo é decorrente da exigência

fiscal formalizada na área do IRPJ, objeto do processo de n° 10580.010.554/91-31, cujo recurso foi

protocolizado neste Conselho sob o no. 103.521.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte &tico é o mesmo que embasou a

exigência procedida no processo principal, não comportando, por isso mesmo, uma apreciação

desvinculada levada a efeito naquele processo. Isto porque, segundo remansosa jurisprudência deste

Colegiado, o decidido no processo da pessoa jurídica, quanto a matéria que, por sua natureza ou

decorrência de lei acarrete reflexo na tributação das pessoas fisicas, na fonte ou contribuições, faz

coisa julgada nos processos decorrentes, eis que, houvesse possibilidade de novo pronunciamento

sobre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer eventuais contraditórios desaconselháveis sob o

ponto de vista social e legal.

Como o processo principal foi objeto de deliberação deste Colegiado em sessão

realizada em 07.12.93, não cabe nestes autos reabrir a discussão em tomo da existência do suporte

ratice da exigência, uma vez que a matéria já foi amplamente debatida e examinada naquela ocasião.
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Na oportunidade, esta Câmara, por unanimidade de votos, rejeitou a preliminar de

nulidade e, no mérito, por maioria de votos, negou provimento ao recurso, como faz certo o

Acórdão de n° 104-11.014, de 07.12.93. Na oportunidade, os ilustres conselheiros Miguel Rendy e

Antônio Lisboa Cardoso proviam parcialmente o recurso para excluir da exigência a incidência da

TRD no período de março a julho de 1991.

Em face do exposto, outro não poderá ser o julgamento dos presentes autos,

quanto ao mérito, pelo princípio da decorrência.

Entretanto, o assunto sob exame merece uma análise mais aprofundada,

considerando o posicionamento dos tribunais superiores que, embora não vinculando as decisões

administrativas na forma do Decreto no. 73.529/74, fornecem conclusões seguras que devem ser

consideradas na amplitude de sua lógica, racionalidade e jurisdicidade.

Sobre tais considerações, peço venia para aqui reproduzir o brilhante voto da

ilustre conselheira Sandra Maria Dias Nunes, cujo conteúdo passei a aderir

"A contribuição para o Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL foi instituída
pelo Decreto-lei n° 1.940, de 25 de maio de 1982, e incidia à aliquota de 0,5%
(meio por cento) sobre a receita bruta das empresas públicas e privadas que
realizavam vendas de mercadorias, bem como das instituições financeiras e
sociedades seguradoras (artigo 1°, parágrafo 1o.). A contribuição devida pelas
empresas que realizavam exclusivamente a venda de serviços era calculada à razão
de 5% (cinco por cento) do imposto de renda devido, ou como se devido fosse
(artigo 1°, parágrafo 2°).

O Decreto n° 92.698, de 21/05/86 regulamentou o FINSOCIAL, cujas normas
posteriormente foram alteradas e consolidadas pelo Decreto-lei n° 2.397, de
21/12/87, este último fixando a aliquota de 0,6% (seis por cento) para vigorar

Of-
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exclusivamente durante o exercício de 1988. Com  o advento do Decreto-lei n°
2.463, de 30/08/88, ficou mantida a aliquota de 0,6% (seis por cento).

Em 15 de dezembro de 1988, sob a égide da nova ordem constitucional, foi editada
a Lei n° 7.689, dispondo em seu artigo 9°. que:

"Art. 9° - Ficam mantidas as contribuições previstas na legislação em vigor,
incidentes sobre a folha de salários e a de que trata o Decreto-lei n° 1.940, de 25
de maior de 1982, e alterações posteriores, incidentes sobre o FATURAMENTO
das empresas, com fundamento no art. 195,!, da Constituição Federal."

Inúmeros foram os contribuintes que buscaram no Poder Judiciário a salvaguarda
de seus direitos, pois entendiam que com a Constituição de 1988, nova situação se
criou, decorrente do teor dos artigos 153 e 154, de um lado, e, de outro, do
comando contido no artigo 56 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias. Em resumo, os contribuintes entendiam incabível a cobrança com
exação, alegando que o artigo 154 da CF, em seus incisos I a VII, Estou os
impostos de competência da que o artigo 56 do ADCT, "verbis", além de não
cuidar de imposto, nem de contribuição social, valida, transitoriamente, somente a
arrecadação correspondente à afiquota que, a 5 de outubro de 1988, decorria das
leis referidas no citado artigo. Invocavam, ademais, a natureza tributária do
FINSOCIAL já reconhecida pela jurisprudência dos tribunais superiores:

"Art. 56 - Até que a lei disponha sobre o art. 195, I, a arrecadação decorrente de,
no mínimo, cinco dos seis décimos percentuais correspondentes à alíquota da
contribuição de que trata o Decreto-lei n° 1940, de 25 de maio de 1982, alterada
pelo Decreto-lei n° 2.049, de 1° de agosto de 1983, pelo Decreto n° 91.236, de 8
de maio de 1985, e pela Lei n° 7.611, de 8 de julho de 1987, passa a integrar a
receita da seguridade social, ressalvados, exclusivamente no exercício de 1988, os
compromissos assumidos com programas e projetos em andamento." (Grifei).

No tocante às alíquotas do FINSOCIAL, seus percentuais foram, ao longo dos
tempos e a partir do Decreto-lei n° 2.463/88, fixados através do artigo 7° da Lei n°
7.787, de 30/06/89, em 1% (um por cento), do artigo 10. da Lei n° 7.894, de
27/11/89, em 1,2% (um inteiro e vinte centésimos por cento) e, por último, do
artigo 1° da Lei n° 8.147, de 26/12/90, em 2% (dois por cento).

Contudo, toda a discussão acerca do assunto parece-me, agora, despiciendo
diante da recente decisão do Supremo Tribunal Federal que, em sua composição
plenária, declarou a inconstitucionalidade da exigibilidade do FINSOCIAL, no que

eti
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exceder à aliquota de o.5%, por afronta aos princípios constitucionais. Refiro-me
ao Recurso Extraordinário n° 150764-1/Pernambuco, de 16/12/92, cujo acórdão
foi assim redigido:

"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PARÂMETROS - NORMAS DE REGÊNCIA -
FINSOCIAL - BALIZAMENTO TEMPORAL.
A teor do disposto no artigo 195 da Constituição Federal, inctunbe à sociedade,
como um todo, financiar, de forma direta e indireta, nos termos da lei, a seguridade
social, atribuindo-se aos empregadores a participação mediante bases de
incidência próprias folha de salários, o faturamento e o lucro. Em norma de
natureza constitucional transitória, emprestou-se ao FINSOCIAL característica de
contribuição, jungindo-se a imperatividade das regras inserta no Decreto-lei n°
1.940/82, com as alterações ocorridas até a promulgação da Carta de 1988, ao
espaço de tempo relativo à edição da lei prevista no referido artigo. Conflita com
as disposições constitucionais - artigos 195 do corpo permanente da Carta e 56 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - preceito de lei que, a título de
viabilizar o texto constitucional, toma de empréstimo por simples remissão, a
disciplina do FINSOCIAL. Incompatibilidade manifesta do artigo 9° da Lei n°
7.689/88 com o Diploma Fundamental, no que discrepa do contexto
constitucional.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, em sessão plenária, na conformidade da ata do julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, interposto
pela letra b do permissivo constitucional e, por maioria de votos, lhe negar
provimento, declarando a inconstitucionalidade do artigo 9° da Lei n° 7.689, de 15
de dezembro de. 8.147, de 28 de dezembro de 1990, 	

Conquanto a decisão do STF não tenha efeitos "erga omnes", ela é definitiva,
porque exprime o entendimento do Guardião Maior da Constituição. Por outro
lado, embora em nosso sistema jurídico a jurisprudência não obrigue além dos
limites objetivos e subjetivos da coisa julgada, sem vincular os Tribunais inferiores
aos julgamentos dos Tribunais Superiores, em casos semelhantes ou análogos, os
precedentes desempenham, nos Tribunais ou na Administração, papel de
significativo relevo no desenvolvimento do Direito. É usual os juízes orientarem
suas decisões pelo pronunciamento reiterado e uniforme dos Tribunais Superiores.
A República, tem reafirmado ao longo dos tempos o posicionamento de que a
orientação administrativa não há de estar em conflito com a jurisprudência dos
Tribunais em questões de direito, No mesmo sentido, o entendimento do Consultor
Geral da República, LEOPOLDO CESAR DE MIRANDA LIMA FILHO, no
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Parecer C-15, de 13/12/60, recomendando não prosseguisse o poder Executivo "a
vogar contra a torrente de decisões judiciais":

"Se, entanto, através de sucessivos julgamentos, uniformes, sem variação de fundo,
tomados à unanimidade ou por significativa maioria, expressa os Tribunais a
firmeza de seu entendimento relativamente a determinado ponto de direito,
recomendável será não renita a Administração, em hipótese iguais, em manter a sua
posição, adversando a jurisprudência solidamente firmada.

Teimar a Administração em aberta oposição a norma jurisprudencial firmemente
estabelecida, consciente de que seus atos sofrerão reforma, no ponto, por parte do
Poder Judiciário, não lhe renderá mérito, mas desprestígio, por sem dúvida. Fazê-
lo será alimentar ou acrescer litígios, inutilmente, roubando-se, e Justiça, tempo
utilizável nas tarefas ingentes que lhes cabem como instrumento da realização do
interesse coletivo."

Registre-se, por oportuno, ser idêntica a orientação emanada recentemente pela
Secretaria da Receita Federal quando autorizou o parcelamento dos débitos
relativos ao FTNSOCIAL de acordo com as decisões já proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal, com a ressalva expressa quanto à possibilidade de a diferença do
débito parcelado vir a ser cobrada, caso o STF altere o seu entendimento (Boletim
Central Extraordinário no. 048, de 06/05/93 e n°094, de 12/11/93)."

Outrossim, a Colenda Câmara Superior de Recursos Fiscais, em sessão de 17 de

outubro de 1994, analisou a incidência da TRD, conforme argumentos a seguir transcritos, in verbis:

"A Medida Provisória N°297, de 28 de junho de 1991, em seu artigo 13, pretendia
dar ao "caput" do artigo 9° da Lei N° 8.177, de 1° de março de 1991, a seguinte
redação:

"Artigo 9° - A partir de fevereiro de 1991, incidirá a TRD sobre as multas, os
débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional, com o Fundo de
Participação PIS-PASEP e sobre os passivos de empresas concordatárias, em
falência e de instituições em regime de liquidação extrajudicial, intervenção e
administração especial temporária."

Com a caducidade da Medida Provisória N° 297 veio a de N° 298, de 29 de julho
de 1991, cujo artigo 31 pretendia dar ao referido diploma legal esta redação:
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"Artigo 9° - A partir de fevereiro de 1991, incidirá a TRD sobre os débitos de
qualquer natureza para com a Fazenda Nacional, com a Seguridade Social, com o
Fundo de Participação PIS-PASEP, com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS e sobre os passivos de empresas concordatárias, em falência e de
instituições em regime de liquidação extrajudicial, intervenção e administração
especial temporária."

Em decorrência do processo legislativo veio a Lei N° 8.218, de 29 de agosto de
1991, em seu artigo 30 deu ao citado diploma legal a seguinte dicção:

"Artigo 9° - A partir de fevereiro de 1991, incidirão juros de mora equivalente à
TRD sobre os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional, com a
Seguridade Social, com o Fundo de Participação PIS-PASEP, com o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e sobre os passivos de empresas
concordatárias, em falência e de instituições em regime de liquidação extrajudicial,
intervenção e administração especial temporária."

É importante observar a novidade introduzida por essa redação, no tocante a
explicitação de que a TRD incidiria como juros de mora, porque até então a
diferença entre a redação original do artigo 9° da Lei N° 8.177/91 e os textos que
pretendiam alterá-lo residia apenas na inclusão ou exclusão de obrigações sobre as
quais a TRD deveria incidir.

Isso provavelmente levaria os Tribunais a decretar a inconstitucionalidade do novo
texto, posto que a TRD permaneceria com todos os contornos de um indexador,
uma vez que nada de substancial havia sido alterado.

Em feliz momento, com as discussões travadas no processo legislativo, a TRD foi
tratada pela lei como juros de mora, afastando, por via de conseqüência, a
incidência cumulativa do tradicional juro de mora a razão de 1% ao mês ou fração.

Não creio que consulte ao interesse público que o processo de elaboração das leis
tributárias ocorra pela via do critério de tentativa e erro. A insegurança que isso
gera nos jurisdicionados e na própria Administração Tributária tem reflexos diretos
e irreversíveis na realização das receitas, pois os contribuintes, especialmente os
maiores, vão buscar de imediato a tutela jurisdicional.

Os
prejuízos com a 'MD - indexador foram absorvidos, inclusive com a previsão legal
para a compensação dos valores pagos, tanto pelas pessoas fisicas como pelas
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jurídicas, conforme dispôs a Lei N° 8.383, de 30 de dezembro de 1991, em seus
artigos 80 a 85, este último convalidando procedimentos de compensação
anteriores à lei

Quanto a TRD - juros de mora, a Administração Tributária aferra-se ao fato de
que a lei prevê sua incidência a partir de fevereiro de 1991 e que em vista disso não
há o que se discutir, mormente na esfera administrativa, que já se declarou
incompetente para apreciar constitucionalidade de lei

Tenho dúvidas acerca dessa "capitis deminutio" no cumprimento do mister Deste
Tribunal Administrativo e na realização da justiça; não obstante, aceito a decisão
da casa de se abster de apreciar argüições de inconstitucionalidade de lei, votada,
aprovada e posta a viger em consonância com o processo legislativo preconizado
no Estatuto Político.

Num primeiro momento, sensível aos prejuízos à receita pública pela
inaplicabilidade da TRD no período anterior a vigência da Lei N° 8.218/91,
imaginei que seu artigo 30 pudesse ser tomado como meramente interpretativo do
texto original do artigo 9° da Lei N° 8.177/91, mas essa hermenêutica não resiste a
questionamentos elementares e é desnudada pela própria iniciativa do Governo ao
editar as Medidas Provisórias N's 297 e 298.

Pela dicção do artigo 9° da Lei N° 8.177/91, com a redação dada pela Lei N°
8.218/91, não parece restar dúvida que o legislador pretendeu que a TRD incidisse
desde fevereiro como juros de mora.

Isso a par de poder ser interpretado como um contorno a uma decisão judicial. em
afronta ao princípio da coisa julgada, inscrito no inciso XXXVI do artigo 5° da
Norma Fundamental, também pode ser tido como afrontoso ao princípio da
irretroatividade das leis, mas tanto num como no outro caso haveria de ser
abordada a questão constitucional, incidindo aí a auto-diminuição da capacidade
jurisdicional deste Tribunal.

Felizmente, o ordenamento jurídico é de uma riqueza cósmica e, por isso, não
precisamos nos abster de julgar a matéria, declarando-nos incompetentes e
deixando ao Poder Judiciário a tarefa de dizer que a lei em análise não pode
retroagir.

É que o parágrafo 4° do artigo 1° do Decreto Lei N° 4,657, de 04 de setembro de
1942 (Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro) disciplina que as correções a
texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.gl____
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Por sua vez, o artigo 101 da Lei N° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código
Tributário Nacional) disciplinou que a vigência, no espaço e no tempo, da
legislação tributária rege-se pelas disposições legais aplicáveis às normas jurídicas
em geral.

Portanto, sem margem à dúvida, a norma do parágrafo 4° do artigo 1° da Lei de
Introdução ao Código Civil tem aplicação integral no âmbito tributário, por força
do disposto no citado artigo 101 do CTN, que recepcionou, no capítulo que tratou
da vigência da legislação tributária, as disposições legais, nesse sentido, aplicáveis
às normas jurídicas em geral,

Com efeito, por força das normas legais contidas nos diplomas citados emerge a
conclusão de que a Taxa Referencial Diária - TRD só poderia ser cobrada como
juros de mora a partir do mês em que começou a viger a Lei N° 8.218/91, ou seja,
o mês de agosto de 1991."

Conclui-se, pois, que aquele Tribunal entendeu que a TRD, como juros de mora só

pode ser aplicável a partir do mês de agosto de 1991, entendimento este que esta Câmara, a partir de

então vem adotando.

É de se destacar, ainda, que o artigo 3°, inciso Ida Lei n°8.218, de 1991, estatui:

"Art. 3° - Sobre os débitos exigíveis de qualquer natureza para com a Fazenda
Nacional, bem como para o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, incidirão:

I - juros de mora equivalentes à Taxa Referencial Diária - TRD acumulada,
calculados desde o dia em que o débito deveria ter sido pago, até o dia anterior ao
do seu efetivo pagamento."

Tem-se, pois, o cabimento da exigência a partir da vigência da Lei n° 8.218, de

1991, que se deu em 30/08/91, data de sua publicação.
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Dessa forma, é cabível ao fisco exigir os juros de mora com base na TRD a partir

do primeiro dia do mês de agosto.

Em face do exposto, voto no sentido de que se conheça do recurso por tempestivo

para, no mérito, dar-lhe provimento parcial para excluir da exigência, a importância que exceder à

aplicação da afiquota de 0,5% definida pelo Decreto-lei n° 1940/82, visto -ser incabível as

majorações das afiquotas previstas no artigo 7° da Lei n° 7.787/89, no artigo 10 da Lei n° 7.894/89 e

no artigo 1° da Lei no. 8.147/90 e a incidência da TRD no período de fevereiro a julho de 1991.

Brasília - DF, em 19 de julho de 1995.

fitji fi6a
L E r. MARIA SCHERRER LEITÃO
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